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AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE ITAPIPOCA - CEARÁ. 
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REF.: TOMADA DE PREÇO N2 23.23.02 

'i,(: rbJ;tj 

Ai CONSTRUTORA E TRANSPORTE EIREU, pessoa jurídica de direito privado, devidamente 

inscrita no CNPJ sob o n.2 74.022.229/0001-63, com sede na Rua Suzete Aragão Feijó n2  286, Bairro Sumaré, 

Sobral/Ceará, Cep. 62.014-530, neste ato representada pela sua representante legal, o Sr. Alan Jackson Aragão Silva, 

titular do RG n2 98031026509 e CPF n2 426.003,403-00, vem, com o devido acato, a presença de Vossa Senhoria para 

apresentar seu RECURSO ADMINISTRATIVO contra a decisão que Inabilitou a licitante AI Construtora e Transporte 

Elreli do certame, alicerçada nos fundamentos fáticos e jurídicos a seguir delineados: 

Preliminarmente, faz-se necessário que as razões aqui formuladas sejam processadas e, se 

não forem acolhidas, sejam motivadamente respondidas, não sem antes, apresentadas à apreciação da douta 

Autoridade Superior, consoante o que rege o Principio Constitucional de Petição (CF/88, art. 59,  inc. LV). É o 

ensinamento do ilustre professor José Afonso da Silva': 

"É importante frisar que o direito de petição não pode ser destituído de 

eficácia. Não pode a autoridade o que é dirigido escusar-se de pronunciar sobre 

SILVA, José Afonso U. Direito Constitucional Positivo. 1989. p. 382. 
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a petição, quer paro acolhê-la quer para desocolhê-Ia com a devida 

motivação".  

1. DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO 

A Lei n2 8.666/93, que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública, 

estabelece, em seu art. 109, inciso 1, letra "a", o prazo para interposição de recurso contra ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante, senão vejamos: 

o 
"Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei 

cabem: 

- recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da 

lavratura da ata, nos casos de: 

a) habilitação ou inabilitação do licitante". 

No caso em comento, a publicação da decisão se deu no dia 13/04/2023 no Diário Oficial 

dos Municípios do Estado do Ceará, sendo o prazo final para a interposição do presente recurso no dia 20/04/2023. 

Ø 	 2. RAZÕES DO RECURSO 

A ora recorrente Ai CONSTRUTORA E TRANSPORTE EIRELI, com o intuito de reverter a 

decisão desta insigne Comissão de Licitação que a julgou inabilitada do certame, vem expor os motivos que passaram 

despercebidos e que julga suficientes para contrariar o ato decisório. 

Após análise da documentação apresentada e do edital regulatório, julgamos os seguintes 

fatos e normas legais e editalícias suficientes para a nossa pretensão. 
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A recorrente figura como participante do processo de licitação na modalidade TOMADA DE 

PREÇO N2  23.23.02 cujo objeto se perfaz na "PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA POLIÉDRICA NA LOCALIDADE DE 

ITACOATIARA NO DISTRITO DE ARAPARI NO MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA -CE.", conforme discriminado no subitem 1 do 

edital. 

O julgamento realizado por esta Comissão de Licitação, com publicação ocorrida no dia 13 

de abril de 2023, a licitante Ai CONSTRUTORA E TRANSPORTE EIRELI restou inabilitada em razão de segundo a 

Comissão "04- Ai CONSTRUTORA E TRANSPORTE EIRELI- CNPJ N2 74.022.229/0001-63 - Não cumpriu o item 5.2.3.2.  

Tendo em vista que a CAT 264160/2022 foi emitida para a empresa Petrus Construções e Empreendimentos Eireli.  

Bem como foi apresentado um atestado emitido pela empresa RR Locações no qual menciona uma ART n9 CE  

20170221390, porém não veio a CAT para complemento deste item.".  

No entanto, vem a Recorrente se opor ao alegado para o ato de inabilitação. 

3. DA LEGALIDADE 

A Constituição Federal, ao versar sobre licitações públicas, estabeleceu, em seu art. 37, que 

somente poderão ser exigidas documentação Indispensáveis ao cumprimento das obrigações. Por essa razão, toda e 

qualquer exigência que venha a restringir a competição no certame licitatório, além de justificada e pertinente ao 

objeto, deve ater-se ao que permite a lei, face ao principio da legalidade. Ademais, devem ser evitados formalismos 

e requisitos desnecessários, de modo a não ocasionar uma restrição ainda maior à competitividade, in verbis 

"Art. 37. A administração público direta e indireto de qualquer dos 
Poderes do União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos principias de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

A lei n2 8.666, de 21 de junho de 1993, que institui normas para licitações e contratos da 

Administração Pública, veda que os agentes públicos pratiquem atos tendentes a restringir ou frustrar o caráter 

competitivo do certame, consoante se depreende da leitura de seu art. 32: 

AJ CONSTRUTORA E TRANSPORTE LTDA - cNpJ: 74.022.229/0001-63 
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"Art. 39  A licitação destina-se a garantir a observância do principio 

constitucional da isonomia, o seleção da proposta mais vantajoso para o 

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 

será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 

básicos da legalidade, da impessoolidade, da moralidade, do igualdade, 

do 	publicidade, da probidade administrativa, do vincula ção ao 

instrumento convocatória, do julgamento objetivo e dos que lhes são 

correia tos. 

19 É vedado aos agentes públicos: 

- admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas 

ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 

competitivo, Inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e 

estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da 

sede ou domicilio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância 

Impertinente ou Irrelevante para o especifico objeto do contrato, 

ressalvado o disposto nos §§ So a 12 deste artigo e no art. 39  do Lei n9 

8.248, de 23 de outubro de 1991"; (Grifo nosso) 

Aliás, os Tribunais de Contas têm jurisprudência uníssona no sentido de que as exigências 

do edital devem estar voltadas à seleção da proposta mais vantajosa, sem, no entanto, restringir injustificada mente 

a competitividade: 

"o ato convocatório há que estabelecer as regras para a seleção da proposta 

mais vantajosa para a Administração, não se admitindo cláusulas 

desnecessárias ou inadequadas, que restrinjam o caráter competitivo do 

certame.., a verificação de qualificação técnica não ofende o princípio da 

isonomia. Tanto é que o próprio art. 37, inciso XXI, da CF, que estabelece a 

obrigatoriedade ao Poder Público de licitar quando contrata, autoriza o 

estabelecimento de requisitos de qualificação técnica e econômica, desde 

que indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. No entanto, o 

ato convocatório há que estabelecer as regras para a seleção da proposta 

mais vantajosa para administração, sem impor cláusulas desnecessárias ou 

inadequadas que restrinjam o caráter competitivo do certame. Por outras 

palavras, pode-se afirmar que fixar requisitos excessivos ou desarrazoados 

iria de encontro à própria sistemática constitucional acerca da universalidade 

de participação em licitações, porquanto a Constituição Federal determinou 

apenas a admissibilidade de exigências mínimas possíveis. 

Dessarte, se a Administração, em seu poder discricionário, tiver avaliado 

Indevidamente a qualificação técnica dos Interessados em contratar, 

Ai CONSTRUTORA E TRANSPORTE UDA- cNPP 74tO fl/OOO143 
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reputando como indispensável um quesito tecnicamente prescindível, seu 

ato não pode prosperar, sob pena de ofender a Carta Maior e a Lei de 

Licitações e Contratos." TCLJ - AC-0423-11/07-P Sessão: 21/03/07 Grupo: 1 

Classe: VII Relator: Ministro Marcos Bemquerer Costa - FISCALIZAÇÃO 

REPRESENTAÇÃO https://contas.tcu.gov.br, acesso em 01 março de 2010. 

DA ILEGALIDADE NA EXIGÊNCIA DE ATESTADO OPERACIONAL REGISTRADO EM 

CONSELHO DE CLASSE COMPETENTE (CREA) 

No que se refere a qualificação técnica operacional, prevê o instrumento o ato convocatório a necessidade de 
apresentação de atestados de capacidade técnica e fixar e quantificar o número mínimo, bem como limitar a 
comprovação das funções de no mínimo. De modo que, tais exigências são flagrantemente ilegais e, também por 
isso, restringem ilegalmente a participação de diversas empresas no certame, portanto devem ser extirpadas do 
instrumento convocatório como será claramente demostrado adiante: 

Quanto as exigências impostas acerca da Qualificação Técnica das empresas interessadas 

em participar do Processo Licitatório, o Instrumento Convocatório delimita que seja apresentada da seguinte forma, 

conforme itens 5.2.3.2: 

52.3.2. Capacidade - Técnica - Operacional da Emprcs& ConiwovaçSS'âe aptidt da empresa 
licitante pena o desempenho da atividade pcninctte e compatível em caracitiísticas, quantidades 
e praias coca objeto desta licitaçio que saí (cita mediante axesentaç*o de Atestado ou Cc!ti4o 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado. m que figuicm o nome da licitante 
na condição de COnInIadC. ..coaipanhado da respectiva Certidic' de Acervo técnico — CAL 

fl (s& Sl CQ4A 

• ..ts,sta 

os  

emitido pelo CREA ou CAL', por execução de obras ou serviços já concluídos. de características 
semelhantes M do objeto do edital, cujas parcelas mais relevantes sim 

n€scasçÃo DOS ITENS 	 QUANflDAUt A 
SER APRESENTADA 

Ezecuç$o de psvünato na peSa polioSie, ....- 	. ce pode peSa, AF 152446w 
- 

- 
05202 
Ancetato de 	(meio-Elo) 	avcbo 541.13 rn gvIa 	e 	to, 	_._t e 	aao pie. 
hbflcsdo, dSeÕa 100 	IS 	13a 30a 	 bac Sfrsrx bem x 	a 	(co.piSio a 
arpaicr a a)lua) pela via wteae (me viário) sf062016 

Execução 4, 	4, 9~ 	 .-S-1_ * m~ Ia loco cm freSo lato. 45ca $39,30 ia 
ce beca loca akwa. At06#2016 

AI CONSTRUTORA E TRANSPORTE LTDA  . cNpj: 74.022.229/000143 
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A ilegalidade constante no Edital consiste, mais especificamente, em exigir que os licitantes 
apresentem, para comprovar sua qualificação técnica Atestados de Capacidade Técnica, emitidos por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado às quais já tenha prestado serviços semelhantes, como também o quantitativo 
mínimo de categorias e suas respectivas funções, além de sua averbação ao Conselho de Classe competente, 
tratando-se do CREA. 

Tais exigências infringem os dispositivos da Lei n9  8.666/93 e os princípios que devem nortear a 
relação da Administração com o particular, no âmbito do procedimento licitatório. Dispõe o artigo 30 da Lei 
8.666/93: 

o "Art. 30 A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 
(...)ll— comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeta da licitação, 

* 19  A comprovação de aptidão referida  no inciso II do caput deste artigo, no 
caso de licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados 
fornecidos por pessoas ou jurídicas de direito público ou privado, devidamente 
registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigências a: 

59 É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com 
limitações de tempo ou época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer 
outras não previstas nesta Lei, que inibam a participação na licitação" 

Uma leitura atenta do artigo 30 da Lei de Licitações e seus respectivos incisos e parágrafos nos leva 
inequivocamente a concluir pela ilegalidade da exigência do tipo de função desenvolvida, muito menos quantificar o 
mínimo de funções junto aos Atestados de Capacidade Técnica pelas licitantes. 

•
O caput do referido artigo é bastante claro ao anunciar que ele elenca apenas aquilo o que é 

permitido à Administração exigir para fins de comprovação da aptidão técnica da empresa. 

A entidade CREA trata da seguinte forma: 

Quanto à Certidão de Acervo Técnico - CAT de que tratou-se acima, vem regulamentada pela Resolução n9. 
1.025, de 30 de outubro de 2009, do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CONFEA, e 
diz o seguinte: 

Art. 29  A ART é o instrumento que define, para os efeitos legais, os 
responsáveis técnicos pela execução de obras ou prestação de serviços 
relativos às profissões abrangidas pelo Sistema Confea/Crea. 

Ai CONSTRUTORA E TRANSPORTE LIDA- CNPJ: 74022229/0001-63 
Rua Su101e Arap,io Fé  r" 786- S&jrrjr 	Cep 62.014-530 - Sotrd' - Ceifa 
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O Conselho Re$eeal de Engenharia e Agronomia do Ceará 
(Crea-CE), pautado pelos principios de legalidade, 
impessoalidade moralidade, publicidade e eficiência, 

preconizados no Art 37 da Constituição Federal, que rege a 
Administração Pública Federal e atendendo ao anseio de 
profissionais que se sentiram prejudicados nos diversos 
certames ticitatõrios por exigências contrarias ao do que 

Preconiza a Legislação federal no ãmbito das exigências 
editailcias que tratam da qualificação técnica nas áreas do 
engenharia • agronomia traz alguns pontos importantes a 
saiem esclarecidos aos profissionais abrangidos pelo sistema 
Confea/Crea's as instituições Públicas que se obrigam aos 

ditamos da 1*1 Federal 8666/93 e a sociedade em geral 

9 	
•CREAcE 

E vedada a exigência de registro e/ou 

averbação de atestado da capacidade 
tócnica-operacional. em nome da empresa 
Licitante no Conselho Regional de Engenharia 
e Agronomia - CREA. por no esta previsto no 
art. 30, 43, da Lei 8.666/1993, que ampara a 
exigência do referido atestado, conforme 
Acórdãos do Tribunal de Contas da União 
N128/2018 -TCU- 2aCámara. N655/2016  - 
TCU- Plenário e N205/2017 -TCU- Plenário, e 
por contrariar a Lei Federal 5194/66 e a 

Resolução 1025/2009 do CONFEA 

• CREACI 
	Li 
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Art. 39 Todo contrato escrito ou verbal para execução de obras ou prestação 
de serviços relativos às profissões abrangidos pelo Sistema Confea/Crea fico 

sujeito ao registro da ART no Creo em cujo circunscrição for exercido a 

respectiva atividade. Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo 
também se aplica ao vínculo de profissional, tanto a pessoa jurídica de 
direito público quanto de direito privado, para o desempenho de cargo ou 
funçãotécnica que envolva atividades para as quais sejam necessários 
habilita ção!ega! e conhecimentos técnicos nas profissões abrangidos pelo 
Sistema Confeo/Crea 

Vejamos abaixo como o próprio CREA-CE orienta 

Esclarecemos ainda, a capacidade técnico-profissional 
de uma pessoa jurldica e representada pelo conjunto 
dos acervos técnicos dos profissionais integrantes de 
seu quadro técnico (art 48. da Resolução 1025/2009 - 
Contea): 

A capacidade técnico-profissional de  uma  penca 
juridica varia em função da alteração dos acervos 
técnicos dos profissionais integrantes de seu quadro 
técnico Iparagrafo ünico, art. 48. da Resolução 
1025/2009  -  Contem); 

-  E vedada a emissão de Certidão d. Acervo Técnico 
(CAT) em nome da pessoa juridica (art 55. da Resolução 
1025/2009  -  Contea) 

• CREACE 
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Segundo Acórdão 470/2022-Plenário é irregular a exigência de que a atestação de 

capacidade técnico-operacional de empresa participante de certame licitatório seja registrada ou 

averbada junto ao CREA, uma vez que o art. 55 da Resolução-Confea 1.025/2009 veda a emissão de 

Certidão de Acervo Técnico (CAT) em nome de pessoa jurídica. 

A exigência de atestados registrados nas entidades profissionais competentes 

deve ser limitada à capacitação técnico-profissional, que diz respeito às pessoas físicas indicadas pelas 

empresas licitantes. 

É importante frisar que o Edital não está em conformidade com os ditames da Lei n 

3.666/93, assim como o Acórdão 470/2022-Plenário, exigindo o Atestado de Capacidade Técnica da licitante e a 

Certidão de Acervo Técnico (CAT), (A CAT é valida para o acervo do engenheiro e não da empresa). Contudo, o 

julgamento errôneo do Parecer Técnico de Engenharia, que em seu julgamento não considerou que os Atestados de 

Capacidade Técnica em nome das licitantes seja validos dos ou averbados pela CREA, entrando em conflito aos 

ditames editalicios e legais, conforme já mencionado, distorceu o julgamento da ilustre Comissão, inabilitando a 

empresa Ai CONSTRUTORA E TRANSPORTE FIRELI. 

Além disto, a licitante é detentora de Atestado de Capacidade Técnica, tendo sido 

executada através do responsável técnico o engenheiro civil Joaquim Barreto Lima Neto, comprovando a execução 

dos serviços de, execução de pedras poliédricas, assentamento de guia (meio-fio) em trecho reto, execução de 

sarjeta de concreto usinado. 

Conforme também se pode verificar das peças constantes nos autos do processo licitatório. 

Ai CONSTRUTORA E TRANSPORTE LTDA - cNPJ: 74.022.229/0001-63 
Rua Suzete Aragão Feijó nu 286- Sumaré- cep. 62.014-538 - Sobral - Ceará 
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Atestado 
 

P5 LOCAÇÕES coas sede a Rua Ca,litq Po,npeu. 494 - Centro - Sobrei - Ceará. 
inscrita no CN1'J sob n 11752409/0001-80. vem, através deste documento. atestar a 
Responsabilidade da empresa AJ CONSTRUTORA E TRANSPORTE EIRELI. Inscrita no 
CNPJ n 74022 229/0001-63. com  Responsá vel Técnico, Joaquim Barrelo Lima Neto. 
Ençenhc.i.o Csvii. RNP. 060980266 e CPU: 633.747.733-20. cobra * axecuçio e 
concluslo da obre de Pavimenteçio em Pedra Tosca no L»tea.n.nto José Maria 
1,nha1es (O Senhor está lá). conforme ART: CE201`70221$90 o contrato. 2017-07/0010. 
iniciada em 27/07 / 2017 e concluído em 29/11/2010. localizada "a Rua Mariano Feijio da 
Meto. Rua Antônio )tiritarias F.ijó, Rua Suzsta Aragõo Feibá o Pua Pornpáu Ç.11-1r-Pont. 

no Loteaniento José Maria Linhares (0 Senhor cai6 já) no Município de 
Sobral/CE - Brasil. 

2 	 df  6Z 
ROBERTO WILLAME ARCANJO R GO 	- 

Ci". 220.9717t3-20 
fUI LOCAÇÕES 

CNPJ: 11.752.409/0001-80 

RR LOCAÇÕES. 
Rua Coruja Pcwnpoo. 494 - Centro - Sotirai - Coará 

CNPJ ri: 11.752.409V000I-80 
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ATESTADO AJ CONSTRUTORA E TRANSPORTE LTDA 

Pavimentação de Pedra Tosca Loteamento José Maria Linhares (O Senhor está lá) no Município de Meio, Rua Antônio 

Ximenes Feijó, Rua Suzete Aragão Feijó e Rua Pompéu Ferreira iniciada em 27/07/2017 e cancluida em 29/11/2018, 

localizada na Rua Mariano Feijao de Linhares (O Senhor está lá), conforme ART: CE20170221890 

,;scrnç4e, 1W '.1 Ai/IÇO o" OUAI/T 

wv1coc 
coc4a ODe OBRA COM AuXILIO brOCHA 1/CO (ARCA À TÍS000 /42, /14 gi 

2 RSÇGLANZA cÃO DO SI/D'LEITO /42 t37.24 

PÁ wMnaAçÃa RIM M4rn4n0,nao OQ $EAG RyA 
R 	

4N?dmO»M$%ÇSPIJ 
n'ud IM SU47S4RAOROnSJ4CP2ÁPOMPAFZRRV$A ,7E: Y:41Jqfl 

S&, 
1 PÁ VIMLNTA cÃO CAI PEDRA TQ.ÇCA 5/ALIL/NIAMUNTO 	 /42 4 374,24 

2 ÜANQC/ETA,/ ME/O Flúor CONCRETO MOLOAVO NO LOCAL 	 /4 1.338,12 

3 SARJETA DC CONCRE O SIMPLES 	 /43 7338,72 

flRy/cOSaflttSOSa1 S52) Ct'  
LIMPEZ.4 DE PISO FM ÁREA URBANIZA DA 	1 /42  1 4. 
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Vale ressaltar que o quantitativo mínimo para fins de qualificacão da capacidade técnica  

operacional da licitante é atendido, concluindo que não há que se falar em inabilitação da licitante quanto ao exigido 

no item 5.2.3.2.  para fins de capacidade técnica operacional. 

Veja que, a administração pública, em especial comissão de licitação, deve seguir todos os 

princípios administrativos atinentes às licitações. Um deles, de extrema importância para a administração e de maior 

importância para a população em termos gerais, o principio da vinculação ao edital, deve ser respeitado para que a 

lisura do certame seja inviolável e que não surja nenhuma exigência extraordinária. 

Trata-se de um princípio que dá aos licitantes plena segurança do que será cobrado no 

certame, assim como, torna-se lei tudo o que nele contém. 
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Este é o entendimento dos tribunais superiores. 

ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. PRINCÍPIO 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL ACÓRDÃO QUE AFIRMA O 

CUMPRIMENTO DA EXIGÊNCIA PELO CANDIDATO. REVISÃO. 

SÚMULA 7/STJ. 1. O princípio da impessoalidade obsta que 

critérios subjetivos ou anti-isonômicos influam na escolha 

dos candidatos exercentes da prestação de serviços 

públicos. 2. Na salvaguarda do procedimento licitatório, 

exsurge o principio da vinculação, previsto no art. 41, da Lei 

8.666/90, que tem como escopo vedar à administração o 

descumprimento das normas contidas no edital. Sob essa 

ótica, o principio da vinculação se traduz na regra de que o 

instrumento convocatório faz lei entre as partes, devendo 

ser observados os termos do edital até o encerramento do 

certame. 3. Na hipótese, o Tribunal reconheceu que o edital 

não exigia a autenticação on line dos documentos da 

empresa. Rever essa afirmação, seria necessário examinar 

as regras contidas no edital, o que não é possível no recurso 

especial, ante os óbices contidos nas Súmulas 5 e 7 do STJ. 

Recurso especial não conhecido. 

(STJ - REsp: 1384138 Ri 2013/0148317-3, Relator: Ministro 

HUMBERTO MASTINS, Data de Julgamento: 15/08/2013, T2 

- SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: Die 26/08/2013) 

(grifei) 

EMENTA: ADMINISTRATIVO. PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO 

EDITAL DE LICITAÇÃO. 1. A observância do principio da 

vinculação ao edital de licitação é medida que se impõe, 

interpretado este como um todo, de forma sistemática. 

Desta maneira, os requisitos estabelecidos nas regras 

editalicias devem ser cumpridos fielmente, sob pena de 

inabilitação do concorrente, nos termos do art. 43, inciso IV, 

da Lei n2 8666/93. 2. Agravo de instrumento improvido. 

(TRF4, AG 5013232-54.2014.404.0000, TERCEIRA TURMA, 
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Relator FERNANDO QUADROS DA SILVA, juntado aos autos 

em 21/08/2014)(grifei) 

No caso em tela o licitante apresentou os documentos necessários para a habilitação, 

comprovando que possui capacidade técnica para execução do serviço, devendo, portanto, ser considerado como 

HABILITADO. 

É possível ver, em várias decisões por todo o pais, a necessidade de vinculação ao edital por 

parte da Comissão de Licitação, não cabendo a ele discricionariedade para aceitar situação divergente ao formulado, 

W 	sob pena de desprestigiar os demais licitantes e desrespeitar a lei publicada para o certame. 

APELAÇÃO CÍVEL - MANDADO DE SEGURANÇA - LICITAÇÃO 

NA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL - HABILITAÇÃO DE 

LICITANTE EM DESACORDO COM O EDITAL - AFRONTA Ao 

PRINCÍPIO DA VINCIJLAÇÂO AO INSTRUMENTO 

CONVOCATÓRIO - ILEGALIDADE NÃO DEMONSTRADA - 

EXIGÊNCIA DE HABILITAÇÃO TÉCNICA PREENCHIDA - 

RECURSO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. O 

procedimento licitatório, como pressuposto das 

contratações públicas, deve ser realizado com observância, 

dentre outros, dos princípios da vinculação ao instrumento 

convocatório e do julgamento objetivo. Na hipótese, 

preenchido pela licitante vencedora exigência de 

habilitação técnica constante do edital, correta a 

homologação e adjudicação do objeto que lhe foi atribuída. 

(TJ-MS - APL: 08000417320158120041 MS 0800041-

73.2015.8.12.0041, Relator: Des. Luiz Tadeu Barbosa Silva, 

Data de Julgamento: 12/04/2016, 50  Câmara Cível, Data de 

Publicação: 12/04/2016) 

Dessa forma, tendo a licitante, ora recorrente, comprovado as condições necessárias de 

habilitação na TOMADA DE PREÇO N2 23.23.02, em especial o cumprimento integral do subitem 5.2.3.2., requer, em 

respeito ao principio da vinculação ao instrumento convocatório, sua competente habilitação. 
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4. DO PEDIDO 

Ante o exposto, considerando os fatos e os fundamentos jurídicos expostos, requer: 

1. 	Seja acolhida as razões do recurso no sentido de 

habilitar a empresa ora recorrente, Ai CONSTRUTORA E 

TRANSPORTE EIRELI, tendo em vista a apresentação e 

comprovação da capacidade técnico operacional e exigida 

no certame. 

Requer ainda que, caso não seja reconsiderada a decisão ora 

guerreada, sejam enviadas as presentes razões, à apreciação da autoridade 

hierarquicamente superior, para os fins de direito, conforme prevê o 

parágrafo 4°. do ART. 109 da Lei Federal 8.666/93, como também poderemos 

fazer uso da prerrogativa constante no parágrafo 1°. do ART. 113 da 

supracitada Lei.  

Nesses termos, pede deferimento. 

Sobral-CE, 13 de abril de 2023 
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